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DECRETO Nº 7.889, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026 

“Dispõe sobre a alteração da data de comemoração do Dia do 
Servidor Público no âmbito do Município de Miguelópolis no ano 
de 2026, e dá outras providências.” 
 

JÚLIO FERREIRA DO CARMO, Prefeito do Município de 

Miguelópolis, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere o art. 77, 

incisos II, VIII, XIII e XVI, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que o Estado de São Paulo transferiu a comemoração do Dia 

do Servidor Público, tradicionalmente celebrado em 28 de outubro, para o dia 30 
de outubro de 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência de harmonizar o calendário 

administrativo municipal com o estadual, a fim de garantir uniformidade 

organizacional e otimizar os serviços; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica transferida, excepcionalmente no ano de 2026, a comemoração do "Dia 

do Servidor Público" no âmbito da Administração Pública do Município de 

Miguelópolis, originalmente prevista para o dia 28 de outubro, para o dia 30 de 
outubro de 2026. 

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo 1º, fica declarado ponto facultativo 

nas repartições públicas municipais da Administração Direta e Indireta no dia 30 de 

outubro de 2026 (sexta-feira). 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos órgãos e 

entidades cujos serviços, por sua natureza, sejam considerados essenciais e 

ininterruptos (como prontos-socorros, coleta de lixo, segurança, entre outros), 

os quais deverão funcionar em sistema de plantão para garantir o atendimento à 

população. 

Art. 3º No dia 28 de outubro de 2026 (quarta-feira), o expediente de trabalho em 

todas as repartições públicas municipais ocorrerá normalmente. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Miguelópolis, 08 de outubro de 2026. 

JÚLIO FERREIRA DO CARMO 
Prefeito Municipal 
 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. Referendado nos termos do art. 82, II, da Lei Orgânica do Município. 
VINÍCIUS RODRIGUES ALVES Diretor de Governo e Relações Institucionais 

JULIO FERREIRA 
DO CARMO

Assinado de forma digital por JULIO FERREIRA DO 
CARMO 
DN: cn=JULIO FERREIRA DO CARMO, o=PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS, ou=PREFEITO 
MUNICIPAL, 
email=gabinete@miguelopolis.sp.gov.br, c=BR 
Dados: 2026.10.08 17:55:44 -03'00'

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Administrativos

Atos Administrativos

Outros atos administrativos

Outros atos administrativos

http://www.miguelopolis.sp.gov.br/
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LEI N" 5.506, DE 08 DE OUTUBRO D82026

"Ditpõc sobn d aatoiiacão paro o Podet Exentirc

Maddpal doar ben nóueis que especi;fita à Saúa Cata de

Miseicórdia fu Migaehpolis' Jixa ercatgtt e ü ol/trur

Prutidênciat."

JÚLIO FEÉREIRÀ DO CÀRMO, Prefeito do lr{unicípio de N{iguelópolis,

EstadodeSãoPaulo,nousodesuasatribúçôeslegats,fazsabetqueaCàmarzMunicipal
âprovou e ele sanciona e promuJga a seguinte ki:

Art. 1" Fica o Podet Executivo Municipal autotizado a doar à SÂNÍA CASA DE

MISERICóifDIÀ DE MIGUELÓPOLIS, pessoa iurídica de direito privado, inscrita

noCNPJsobon"52.381.111/0001-44,comsedenesteMunicípio,osbensmóveis
descdtos rrtr Anexo Único desta hi, integtantes do pa.imônio púbüco municipal,

reconhecido o manifesto interesse púbüco e social'

§ 1" os bens foram adquiridos por meio do Processo l-rcitatório n" 012/2026, Prego

Eletrônico rf 010 /2026, Conttato tf 101 /2026, Nota de Empenho n" 4'675' de 31 de

agosto de 2026, e Nota Fiscal Eletrônica rf 22.010, de 14 de setembro de 2026, no valor

total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)'

§ 2"Â doaçào obsen'a o disPosto no art. 76, inciso II, alínea "a", da ki Federalrf 14'733'

de 1" de abÍtt de 2027, e no âft. 117, inciso II, alínea "a", da ki orgânica do Município,
' 

dispensada a licita$o por se tratar de doação para 6ns e uso de interesse social' avaliadas a

opàrnrnidade e a conveniência socioeconômica em relaçào a outÍâ formâ de aüenação'

AÍt.2"AdoaçãodequeÚâtao,iÍt'7.êfeitacomencâÍgo,ficandoaentidadedonztzÀa
obrigada a:

I - destinat os bens exclusivâmente âo aparelhamento e à manutenção das

atividades assistenciais do centro cirurgico e da Unidade de Urgência e Emergência

vinculadas ao Sistema Único de Saúde (SLIS) no âmbito deste lr{unicÍpio;

II - mantet os bens em perfeitas condiçôes de conserva$o' seguÍânça e

funcionamento, arcando com os custos de instalação, üeinamento, opetação e manutenção

prevendva e corredva, bem como com a aqúsição dos insumos e acessódos de uso

descarúr'el;

-III-obseryarasnotmâStécÍúcâseSâniáriasapücál'eis'inclusil'equantoaoregistÍo

do eqúpamento na Agência Nacional de Vigilâncâ Sanitária e à responsabüdade técnica

pelo seu uso;

IV - facultar a ftscal)zzção periódica pelo Município' por intermédio da Secetatia

§{unicipal de Saúde ou de comissão designada, pata a veriEca$o do uso adequado e do

estado de conservação dos bens;

\r - prestat contâs dâ uti.lizaçào dos bens sempre que solicitado e aPresentar'

anualmente, relatório sucinto de sua destinação'

Àrt. 3" É r,edado à donatána dar destinaçào diveÍsa âos bens recebidos, bem como aliená-

1os, cedê-lo§ a terceiros a qualquet tín:lo, emprestá-ios, alugáJos ou dá-los em garantia' sob

Pnrça Vor'ó Mariquirih;r' u" l(X) -
ClaP I 1.5110-000
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pena de tevogaçào da doaçào e reversão automática dos bens ao patdmônio do N{unicípio,

assegurado 6 áileito de defesa e independentemente de indenizaçào por benfeitotias

rcz\zadas.

parâgrzfo único. Á revcrsão também ocorrerá na hipótese de extinçào da cntidade

donarária, de encerramento das atividades assbtenciais prestadas ao Sisterna unico de

Saúde no Município ou de descumpdmento dos encatgos previstos no art' 2"'

AÍt.4"oTermodeDoaçâocomEncatgosetálar.radopelaSecretariaMunicipal
competente no pÍàzo de até 30 (rinta) dias contados da pubücação desta lri, dele

constando a descrição dos bens, os números de série, os encârgos e a cláusula de teversào.

Patâgnfo único. Corretào Pol conta exclusiva da entidade donatária as despesas de

reüada, transpotte e instalação dos bens.

Art. 5" Àpós a assinatuta do Termo ôe Doaçào, o setor de patrimônio procedetá à baira

dos bens no inventário municipal, com anotacào do número desta I-ei e.do respectivo

terÍno.

Art. 6" Âs despesas decoftentes da execução desta Lei cofferào poÍ contâ das douçôes

orçâmentárias ptóprias, não haYendo repasse de tecutsos hnanceiros à donatária'

Art. 7" Esta Lei eoüâ em vigor na data de sua pubücaçào'

Prefeitura l\{ tubro de 2026

o

Registre-se, pubhque se e qump!â se. Referendado nos termos do aÍ 82' II' da ki Orgânica do NÍunicipio'

viiiiClui'norinrcuEs úvEs DiÍeror de Go.emo e Relacõcs Insutucionais

Pmça \i»'ti \{arirpinha. nç 100 - Cctrtur

OF
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ANEXOI,]NICO
Brlaçào dot berc aóveis objcto da doação NF+ a' 22.010, dt 11/09/ 2026' enitida por HCENTEB Cttnétio de

' Pmúttot Horpitalam L'tda-, CliPl n' 01'576'269 / 0OOl 4))

/ modclo Qtd. (Rs)
18.:-0.:t)tlisruri elerrr'rnicir microproccssado. até 400 \)Ç, númcro l:lÍ SS i0lS\

de série CÀtr0010582*C^ã;h" 
gr""d" ;; , úna-À mcdidrs intcrnrs {00 1

1

I 1.t00.00

1 000.00

3-lO mm
tivcl com SS'501SX ii\Í lrs i6

I simplcs lipolar compativcl com SS-50ISX (ó \\ l:\t I:s li
l

-1oo
1

10

.00
rrqqo

1

dcscartável, de uso único

(iabo de fotça (alimcntaçào), 5 mcúos
bolâ .1,76 mm

ttlL El,\l) ul,:0
\\'li\Í 0-0--
L l0ll
l,l I t0

.90

1l)

1l

tl

100.00

55,00

5,00

,00
mÍn, PoÍrtâ âlçâ 8.0 tuÍn

l: t1r

l:1lr
I ilctíodo ?i mm, tipo faca rcta

liltrrodo T5 mm. ftlca -+5

1+ 75 mm, Lt 130

ÂLOR TOTÀL

,\qúsiçào: Processo Licitatório ^" 
012/2026, Pregão Eletrôoico n"

(vigencia de 2a/O'l/2026 a 30/12/

4.4.90.52.08, programa I0.302.01r .O()0o, Fuído

LI F DO CARMo)
I\Íunicipal

Pntça lbrri Muitlttilrh:t, tt" I

55.00

25.000,00
_. -______-__,__r_,= 

--.-
0|0/2026, CoítÍ to n" 107 /2026

de 31 /08 / 2026. 6cha 618, elemento

Resen'a Orçameotáda n" 72.

cl.P I l..tito-(xx,
0() - ( t'nLr'<r

(I],
Prefeitura Municipal de Miguelópolis - SP

Praça Vovó Mariquinha, n.\' 100 - Centro MiSuelóPolis/SP -CEP 14530{00
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LEr N" 5.507, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026

"Dispõe sobre â âutorizâçào pata o Podet Executivo Municipal

cedet grâtuitamente com encârgos bem móvel que esPecifica à

Sana Casa de Misedcórdia de Miguelópoüs e dá outras

proridências."

yÚltO ffnnuRÂ DO CARMO, Prefeito do Município de Miguelópolis' Esado de

São Paulo, no uso de suas atribuiçôes tegais, faz saber que a Càmata Municipal aProvou

e ele sanciona e promulga a segrinte ki:

Àrt. 1" Fica o Poder Executivo Municipal autoúado a cedet gratuita e temporiamente à

SANTA CÀSÀ DE MISERICÓRDIA DE MIGUELÓPOLIS, pessoa juridica de

direito privado, inscrita no GNPJ sob o o" 52.381.111/000144, com sede neste

Município, o bem móvel descrito nesta lei, integrante do patrimônio púbüco municipal,

Íeconhecido o manifesto intetesse Público e sociâl'

AÍt. 2" À cessão de que tÍâta o 2Ít, 1" é feita com eflcâtgo, ficando a entidâde donaúria

obrigada a:

I - usar o eqúpamento exclusivamente PâÍâ o âtendimento gÍâtuito ou pelo SUS

à população, não podendo em hipótese alguma ser usada pata atendimento

partic,lqt mediante cobrança de valotes seja pela própria Santa Casa ou tetceiros'

notadâmente médicos ou emPÍesâs médica, técnicos ou qualquer outra Pessoâ

fisica ou iurídica.

iI - Mantet o referido bem em perfeita condiçào de consewaçào' segurançâ e

funcionamento, alcândo com todos os custos de instalaçào, oPetaçào e

manutençào preventiva ou corredva;

III-Facultataf,sa|izlçàoperiódrca,PoIPârtedoN{unicípio,porintermédioda

Secretaria Municipal de Saúde ou de comissão designada, pata a veriEcaçâo do uso

adequado e do estado de conservaçào do bem cedido;

Praça Vov(r Malirluirtha, na 100 - cctrtro
cl.,P 11..5i")0-000

PREFEITURA DE MIGUELOPOLIS
MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO

a"
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(;At]I\l.l'l-l.l l)( ) PItt"FtlI'f( )
C\Pl, \ll" Ir'' 1.i.3i3.:ll)7 (nx) l-0I

rlrrunixrrlot xrlistt sn;ril.t ottt

lV- Resfituir o bem no pmzo de 05 dàs úteis em perfeito estado de conserração e

funcionamcnto, após fotmal soliciuçào do N{unicípio, sob pena do pagamento

integtal de um mesmo bem ou eqúvalente pelo seu valor atual de metcado'

Art. 3" É vedado à cessionáda dat destinação divetsa ao bem móvel cedido, bem como

alieaá-lo, cedet a tetceiros a qualquer tínrlo, empresú-lo, alugáJo ou dálo em garanú,

sob lena de ievôgçào da cessão.

Art.4" O bem objeto desta cessào, esú avaliado em 198'000,00 (ceflto e noventâ e oito

mil teais, coofoime notâ de emPenho n" 6579, e foi ücitado pela prefeituta, PREGÂO

ELETRÔNfCO N" O4Ol2025 PROCESSO N' 062/2025 EDITAL N" 054/2025,

compreendendo os seguintes itens:

1 Âparelho de Ultassom digital

SISTEMÂ DE LTLTRÂSSOM DIGITÂI COM DOPPi,ER COLOzuDO MÂRCA:

CHISON MODELO: SONOT\'[$( 7 ÂNVISA: 81504799170

FÂBRICÀNTE: CHISON Medical Technologres Co', Ltd

Informaçôes Gerais Eqúpamento trânspoÍtável sobre rodízios com sistema de fteios

nas 4 rodas, console etgonômico com aiuste de altura e teclas progtarráveis. Tecnologà

de feixes compostos e Tecnologia de reduçào de ruído e anefatos, zoom Read/Write'

Este eqúpâmento é baseado no sistemâ operacional Windows 10 para uso ptofissional

devidamente licenciada, com possibilidade de atualizaçôcs futuras, com um sistema de

diagnóstico de desempenho em tempo real; O dispositiro é um instrumento de imagem

ultrassônica de uso geral destinado ao uso Por clínicos qualiEcados para emergência

médica geml, einecológico e obstétrico, cardiovascuJar, avalàção Fetal, Âbdominal e

pélüco, Pediátriiz, de Pequenos órgãos (mama' üeoide, testÍculos), Ceffica Neonatal

Ádulto Cefáüca, pulmonar, Catdia,ca (adulto, pediáttico), Músculo-esquelética

(Convencional, SuperEcial), Vascular Pedférica' Transesofágica, Ttanscraniano'

Ttansfontanela, Transretal, Ttansvaginal, Obstétnca/ Ginecológica' Utológica' pata

anestesia e,cüdados intensivos. Dimensões e Peso Dimensões aproximadas da unidade

principal ó04mm x 685mm x 1498mm Peso líqüdo da unidade pdncipal 58 kg (sem

sonda inclúda)

Praça Yovó M.rriquinha, ua 100 - ccutro

ct'lP l-[.530-000
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ALimentação Eléttica Tensão de alimentaçào: Àdapável âutomaticâmente para Àc 100-

240V Frequência da alimentação: 50-60 Hz Consumo de energia: 600 \'À IrÍodo de

espera disponível Interface do Usútio Painel de Operaçào Painel de conúole

ajusúvel em altura: até 25 cm Rotaçâo: 90o para a esquerda e dreita Teclado

alfanuméáo 08 conroles deslizantes TGC Teclas re*oiluminadas intentivas Alto-

falante integtado com âiuste de volume Tela sensível âo toque Tamanho: 15,6

polegadas Leyout personalizável Eíbição de imagem em tempo real Alta Sensib{idade

âo toque tela de Exibiçào LED colotido de alta tesoluçào Tamanho: 23,8 poiegadas

Resoluçào: 1920x1080 Área de irnagem: 800x600 / 1120x840 / 1440x1080 Âiuste de

brilho e cooÚâste Dobrável Pâra transporte, totâlmente articúável em angulação,

totação e inclinação visão Geral do Sistema Àplicaçôes Àbdômen (Ginecologia e

Urologta) Fetal/Obstetrícia Pequenas Partes O{amâ,'llireoide, Escroto) Pediat'i'

NÍúsculo esquelético (Convencional & Superficial) Cardíaco (Âdulto A Pediáuico)

Transcraniano Traosfontanela vascular (cetebral, perifédco, abdominal) Transvagrnal

Métodos de varredurz convexo eletrônico Linear eletrônico Phased Árray eletrônico

volume convexo TÍânsdutofes Inclusos (1) Transdutor convexo: Banda larga de

frequência 1 a,7 MHz; C 1 (1) Transdutor Linear: Banda latga de frequência 3 a 14 ir{Hz;

L4-10 (1) TtânsdutoÍ Endocaviúrio: Batda latga de frequêocia'2 a 17 MH4 E'+-10 (1)

Transdutor Setorial banda larga 1 a 5 MHz; Si-sP (1) Transdutot mictoconvexo

multifrequencial do com frequência de 3 a 10 MHz; C4-ll l\Íodos de Imagem B NÍode,

B/ir{N{ode,MNíode,28Mode,48N{odeCFN{(ColorFlowN{ode),PD(?orver

Dopplet), DPD @irectional PD), P§V lv{ode Triplex, Quadplex, C\{/ N{ode, Modo de

Cot M, Elastografia, Stress Echo, ECG Super Needle, 4D, Vimral HD, FHI Mode'

ÂIO IÂ - Inteligência Artificial aplicada aurnentando a produtividade, medidas

automáticas e aiuste de color doppler. NÍodos de Edbiçâo Exibição quadrupia/dupla

Modo Duplex, Triplex e Quadplex Ânotações na Tela Nome do hospitai, Dataf Horz'

Nome e ID do Paciente Bz:i"iz de cnzzf cot, Guia (line, Direção da vatredura

Resultados de medições, Tipo de tansdutor, Frequência Indicaçào de menu' Indicaçào

de funções do Ttackball Configuração Padrào Monitor LE'D de 23,8 polegdas Tela

sensível ao toque de 15,6 polegadas 4 portas ativas para ÚaÍIsdutoÍes (com suporte)

Disco rígido de 1TB integrado DVD-R/§7 8 portas USB lmpressào direta de imagens

(formato laudo) para impressota LISB com possibilidade de aiuste de imagens por

Praqa \Iov<i Mari<1uinha, tre 100 - <'ctrtrtr

c!.P 11..530-000
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página; Saídas ite wídeo composto umâ Potta Super-Vídeo e uma PoÍtâ HDMI; HL7,

Sonollr{T, SonoFIS, Scan Code, ConectiYidade \Wi-F'i e Bluetooth DICOM 3'0: N{edia

Storage, VeriÊcation, Print, Storage, Storage/Commitment' Wotklist, Qtttry - Retrieve,

MPPS (IÍodaüty Petformance Proceduie Step), Structured Reporting O eqüpamento

PERMITE re?.hzz|cjo de medidas e anotações em iÍnagens àtmazetzdx; Colorização

do modo B, Modo M e Doppler Espectral; Cálculos autoirráticos e aptesentação dos

resulados na função Doppler espectÍâl; Dual displa,v @+BC) em tempo real e

simultâneo; Imagem de Segunda Harmônica de Tecido e Inversào de Pulso disponivel

em todos os ttansdutotes; Software de cardiologia avançada, eco de SÚess e com

protocolos programáveis pelo usuário. Ferramenta qualitativa e quandtativa para

av itzçáo da dinâmica Ventriculat. Método visual e quantitativo inclurndo áados como:

velocidade, ventrículo, valotes globais, pot segmento, Strain com avaliação pelo método

bid.imensional. Software pam aquisição de imagens volumétricas em tempo real com

processâmento de pelo menos 50 r'olumes por segundo, software de visualização

tomográFtca, STIC para reconsüução cardíaca íeta\ cortes em fatias e com módulo de

renderizacão reaüstica fetal. Con[oles de Imagens: Ptofundidade de pelo menos 50cm;

TGC/STC com pelo menos 8 potenciômeros deslizantes de ajustes, aiuste de contÍaste;

paÍ;f Zoom, tempo real e congelado para melhot visu zLzaçào lzteial e de profundidade.

cineloop com no mínimo 2.200 quadros, velocidade varúyel e visualizaçào quadro a

quadro ou memória cine de 1GB. Faixa dinâmica (Dynamic Range) 431 dB; Âúüses

necessáüs: O eqúpamento deverá permiú rcalizz,çào de medidas e anotaçôes em

imagens armazenadas; Colorizaçào do modo B, Modo NI e Dopplet Espectral com

medidas autorrrádcas e em tempo teal em todos os ranÀdutores; Cálcüos automáticos e

apresentâção dos tesultados na função Doppler espectal; Dual display @+BC) em

tempo teâl e simultâneo; Softwate da agulha de biópsia com ângulo aiusável para

movimentação. Imagem de Segunda Harmônica de Tecido e Inversão de Pulso

disponível em todos os transdutores; Software de composiçào espacial de itnagens com

feixes entrelaçados; Software de conuaste; Sofrware para cálculo automático de

biometria fetal e da tran§luscência nucali Software udlizado pâÍâ estudo de fluxo de

vasos de pequeno caütrre e capilares com sistema de mapeamento de cor e alta resoluçào

e com capacidade pxa' rcahzar meüdas; Software para Úanscraniano; Pacote de cálculos

obstétricos e ginecblógicos com tabelas e págrnas de relatórios' cálculos pata

Pu4a \in'<i Maritpinha, tr(' l(X) - ccntrtr

cIiP I1.530-(XX) I
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multigestação e curva de crescimento fetal. Pâcote de cálculos vasculares, com tabelas e

páginas de relatórios. Pacote de cálculos cardíacos com página de relatório. Possibiüdadc

de inserit novas medidas. Medidas, cálculos e anotações sobte o cine, em imagens

arqúvadas no sSD de 1TB. Pacote de medidas para catdiologia, vascular e obstetrícia;

NÍodo B: disúncia, volume, área, circunferência, ângu1o' estehose, função do VE; N{odo

N{: tempo, distâncà, aceleraçào, frequência carüaca, função do VE' Software para

elastogmfia, análise tecnologia sheal wave pâta mâmas e Pequenâs pârtes; ElâstogÍafiâ

Shear wave tÍânsdutoÍ coÍtl,exô e linear. Softw'are paÍâ exames de Elastografia por

compressão nas sondas endocavitário e linear' Software pâra exâmes de quantificação <le

gordura hepática pela atenuação do som. Hardware Cabo ile FCG Patâmetros de

Imagem Modo É Ganho, SR-{, Posiçào do Foco, Cônüaste X, Persistêncà, Densidade

Rotaçào de Imagem, Chroma, Suavizaçào, Realce de Bordas, Biopsia lvÍodo N{ Ganho'

Lavout, Formato de Exibição, Cor, N{odo de Direção Livte M Modo de Cot Ganho'

Mapa de Cores, Inversào de Cores, Filtagem de Paredes, Persistência Âmâzenamento

e conectividade Armazenamento SSD integrado de 1TB Formatos óuportados: BN{P,

JPG, DCM, PNG, TIFF, ÀVI Supotte DICON{ 3'0 pata imptessão' ârmazenâmento'

lista de uabalho conectividade Eúemet, uSB, Bluetooth, wi-Fi N{edições e cálculos

Pacotes de mediçôes getais, ginecológicas, obstétricas, vasculates e cardíacas N{ediçôes

âutomádcas pata OB & G\'N (BPD, HC, ÀC, FL, NT, etc')- Análises avançadas de

flu-xo sanguíneo, f)oppler, volume e biometias N{odo Doppler: velocidade' tempo'

aceleraçào, frequência cardiaca, Relação Sístole/Diástole, Índice de Resistência' Índice

de PulsatiLidade com úaçado automático, volume de fluxo, Gradiente de ptessão'

"Pressure Halt Time", IR e IP com trâço automátict.r Configurações do Sistema

Petsonalização de informações do hospital, idioma, func<}es dos botões e atalhos

Configuraçào de imptessão e conectividade com PC e dispositivos médicos Interface

multilíngue Plataforma lVindows. Condições de Opetação e Ârmazenamento

Temperatura ambiente: 10oC a 40'C Umidade relativa: 30oro z 75o/o (sem condensação)

pressão atmosférica: 700 hPa a 1060 hPa Temperatura de armazenamento: -5"C a 40'c

Umidade relati,ia de afÍDâzenamento: í8O7oÂcessórios inclusos: Nobreack compatível

com o eqüpamento; Impressora laser àolorida' Registro na ÀNYIS'\; Manuais do

equipamento tegistado na ÂNVISÂ; Garzrràa de 12 (doze) meses' inclúndo

Praça \ilri Malitlrrinha, tr!' 100 - t crltrt>

ct'lP 1'1..530-000
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mânuteÍrção preventiva (conforme indicação do fabricante) e corretiva, inclusive tÍoca

peças e de transdutotes em caso de avarias no pedodo da garanda.

Ârt. 5' O Termo de cessão com encargo setá lavrado pela Secretaú Municipai

cômpetente no prâzo de até 30 (trinta) dias cont2dos da publicaçào desta I-ei corendo

por contâ exclusiva da entidade cessiooátia todas as clespesas decorrentes da reúada e

in5talação.

Art. 6" Esta ki entÍâ em vigot na data de sua pubücaçà<r

Prefeitura NÍ olis§P, 08 de outubro de 2026

IRADO

Prefeito unlcrpâI

Registre-se, pubLique-se e cuÍlPÍa-se. Referendado íos tefinos do art 82, II, da Lei Orgânica do

NÍunicípio.
vINÍiIUs RoDRIGUES AL!'ES Diretor de Govemo e Relaçõcs Institr.rcionais

Praça Vorr! Mari<1uinha, nq 100 - ccrtttr)
cl..P I 1..51)0-000
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Prefeitwa Nlunicipal de Miguelópolis - SP
Praça Vovó Marrquinla, n.! 100 Centro - l\'li8uelóPolis/SP - CEI' 14530-000

nii..
C1,!Pl: 45.353.307/0001-04

DECRETO N" 7.889, DE 08 DE OUTUBRO D82026

"l)ispõe sobtc a alteraçào da data <lc comemottçào do l)ia clo

Sen-idor Público no âmbito do N{unicípio de NÍiguelópolis no ano

de 2026, e dá outtas providências."

JULIO FERREIRÀ DO CARMO, Ptefeito do N{unicípio de

Ntiguelópolis, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confete o 
^tt-J7,

incisos II, VIII, XIII e XVI, da Lei Orgâoica do Município,

CONSIDERÂNDO que o Estado de Sào Paulo transferiu a comemotaçào do Dia

do Servidor Público, tradicionalmenre celebrado em 28 de outubro, para o dia 30

de outubro de 2026;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência de harmonizar o calendârio

administtativo municipal com o estadual, a Êm de gatanú uniformidade

organtzacional e otimizar os serviços;

DECRETA:

Art. 1" Fica uansfetida, excepcionalmente no âno de 2026, a comemotaçào do "Dia

do Servidor Púbüco" no âmbito da Àdministraçào Pública do Município de

Miguelópolis, originalmente prewista para o dia 28 de outubto, para o dia 30 de

outubto de 2026.

Art. 2" Em decorrência do disposto no artig<.r 1", Êca declatado ponto facultativo

nas fepâfriçôes públicas municipais da Âdministtaçào Direta e Indifeta no dia 30 dc

outubro de 2026 (sexta- feira).

Patágrafo único. O disposto no ca?uÍ deste âÍtigo não se apüca aos órgãos e

entidades cuios sen'iços, por sua natütezÀ, seiam considetados essenciais e

ininteruptos (comô pÍontos-socotÍos, coleta de li-xo, segurança, entre ouüos),

os quais devetào funcionar em sistema de plantào pata garanitt o atendimento à

população.

Ârt. 3" No dia 28 de oumbro de 2026 (quara-feira), o exped.iente de trabalho em

todas as tepartiçôes públicas municipais ocottetá normalmente'

Ârt. 4" Este Decteto entÍa em vigot na data de sua publicação, tevogadas as

disposiçôes em contrário.

Prc fei 08 de outubro de 2026

publique-se e cumPra-se. Re I-ei Orgânica do \IunicíPio.

RODRIGUES ALVES Diretor sútuc10Í1â1s

IO FERREIR.ÀDO CARMO
c1

os termos do irÍt. 82

\c11l1 2 Cd {iguep

Regrstre se,

VINICIUS

cl:.1' I 1..53(1000

CcIlr<r['r'aça Vorír M:r'iquinha, rro I00 -
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Estado de São Paulo 

FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS 

Procuradoria Jurídica 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CHEFE DO PODER EXECUTIVO, DIRETORIA DE 

EDUCAÇÃO; DIRETORIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO; DIRETORIA DE 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; RESPONSÁVEIS PELO ALMOXARIFADO E PELAS 

UNIDADES ESCOLARES E CONTROLADORA DA FAZENDA PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS – SP. 

 

Parecer Jurídico n. 63/2026 

Interessado: Gabinete do Prefeito Municipal de Miguelópolis – SP. 

Órgãos envolvidos: Diretoria de Educação; Diretoria de Governo e Administração; Diretoria de 

Finanças e Tributação; responsáveis pelo almoxarifado e pelas unidades escolares; Controle 

Interno Municipal. 

Assunto: Exame da legalidade e constitucionalidade das situações constatadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo na IV Fiscalização Ordenada de 2026 – Almoxarifado da Educação e 

Uniformes Escolares. Análise da Lei Complementar Municipal nº 3.663/2017, da Constituição Federal, 

da legislação de regência da educação pública, das finanças públicas, das contratações administrativas 

e do controle interno. Providências administrativas corretivas, responsabilidades funcionais e 

preservação do erário. 

Referências: TC-007466.989.26; TC de acompanhamento nº 003777.989.26; Ofício GDUR-17 nº 

24/2026; SEI nº 0017386/2026-36; Relatório da IV Fiscalização Ordenada de 17/08/2026. 

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E 

EDUCACIONAL. MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DE SÃO PAULO. IV FISCALIZAÇÃO ORDENADA DE 2026. ALMOXARIFADO DA 

EDUCAÇÃO. MATERIAIS DIDÁTICOS E ESCOLARES. UNIFORMES. AUSÊNCIA DE 

CONTROLES FORMAIS DE ESTOQUE, INVENTÁRIOS, RASTREABILIDADE, 

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES E ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO. INFILTRAÇÕES, 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE CONTRA INCÊNDIO E 

DEFICIÊNCIAS DE SEGURANÇA. REINCIDÊNCIA DE APONTAMENTOS. ARTS. 37, 70, 

74, 205, 206, 208 E 211 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEIS FEDERAIS Nº 4.320/1964, 

9.394/1996, 14.133/2021 E 14.230/2021. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 3.663/2017. 

DEVER DE PLANEJAMENTO, CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO, EFICIÊNCIA E 

CONTROLE. DISTINÇÃO ENTRE FALHA ADMINISTRATIVA, ILEGALIDADE, DANO AO 

ERÁRIO E IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO DE UNIFORMES QUE NÃO 

CARACTERIZA, ISOLADAMENTE, INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE SEM 

IDENTIFICAÇÃO DE DEVER JURÍDICO ESPECÍFICO. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO 

DE LEGISLAÇÃO LOCAL E OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. COMPETÊNCIA 

REGULAMENTAR DO CHEFE DO EXECUTIVO. DESIGNAÇÃO FORMAL DE 

RESPONSÁVEIS. PLANO DE AÇÃO CORRETIVA. CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E 

RESPONSABILIZAÇÃO INDIVIDUALIZADA. POSSIBILIDADE JURÍDICA E NECESSIDADE 

ADMINISTRATIVA DE SANEAMENTO IMEDIATO DAS DEFICIÊNCIAS, SEM PREJUÍZO 

DA APURAÇÃO DE EVENTUAIS RESPONSABILIDADES. 

 

 

Procuradoria-Geral do Município
Procuradoria-Geral do Município

Pareceres

Pareceres
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Estado de São Paulo 

FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS 

Procuradoria Jurídica 

A PROCURADORIA DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS – SP, no uso de suas 

atribuições e competências estabelecidas pela Lei Complementar n.º 3.663, de 10 de 

março de 2017, por intermédio de seu componente, Advogado Público da Fazenda 

Pública do Município de Miguelópolis – SP, nos termos de suas atribuições e 

competências (com poderes de representação em juízo ou fora dele ofertados pela Lei n.º 

2.830, de 27 de dezembro de 2007 – Anexo XI, c.c. o art. 75, inc. III, do CPC), vem, 

respeitosamente perante Vossa Senhoria, em atendimento a consulta pleiteada nos autos 

do procedimento supra indicado, apresentar o seguinte  

PARECER JURÍDICO1, 

com fundamento na Constituição da República de 1988, na Constituição do Estado de 

São Paulo, na Lei Orgânica do Município de Miguelópolis – SP, na Lei Complementar 

Municipal n.º 3.668, de 10 de março de 2017; na Lei Municipal n.º 2.146, de 29 de outubro 

de 1993; na Lei Municipal n.º 2.300, de 27 de agosto de 1998; na Lei Municipal n.º 3.246, 

de 26 de janeiro de 2012; Lei Municipal n.º 2.459, de 18 de janeiro de 2002; e no Decreto 

Municipal n.º 4.587, de 03 de dezembro de 2012, nos termos a seguir motivadamente 

expostos: 

 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise desta Procuradoria Jurídica a documentação relacionada à 

IV Fiscalização Ordenada de 2026, promovida pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo – TCE-SP, em 17 de agosto de 2026, tendo por objeto as condições de gestão, 

conservação, controle e distribuição dos materiais didáticos e escolares, bem como 

a política administrativa referente aos uniformes escolares da rede pública 

municipal de Miguelópolis. 

Foram encaminhados quatro documentos para exame: 

1. Relatório da IV Fiscalização Ordenada de 2026, com 40 páginas, contendo 

questionários, constatações e registros da inspeção; 

2. Manifestação técnica da Unidade Regional de Ituverava – UR-17, datada de 20 de 

agosto de 2026, no processo TC-007466.989.26; e, 

3. Ofício GDUR-17 nº 24/2026, por meio do qual o TCE-SP deu ciência formal das 

ocorrências e solicitou informações, esclarecimentos ou providências. 

 
1 O presente parecer se limita à análise tão somente do proposto pela consulta realizada. 
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Estado de São Paulo 

FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS 

Procuradoria Jurídica 

Conforme a manifestação da fiscalização, a diligência de agosto teve por finalidade 

verificar a evolução das condições anteriormente examinadas na I Fiscalização Ordenada, 

realizada em 23 de março de 2026, especialmente porque o Município integrava o 

conjunto de entes nos quais haviam sido identificadas situações consideradas críticas. 

O trabalho fiscalizatório registrou numerosas deficiências de natureza 

organizacional, documental, operacional, patrimonial e estrutural, destacando a 

reincidência de boa parte dos apontamentos. 

Entre as situações examinadas encontram-se: 

• Falta de controles sistemáticos de movimentação dos materiais didáticos e 

escolares; 

• Inexistência ou insuficiência de normas internas de gestão dos depósitos; 

• Ausência de designação formal de responsáveis e de segregação de funções; 

• Inexistência de inventários físicos periódicos e conciliações; 

• Deficiência de segurança, conservação e prevenção contra incêndio; 

• Divergências quantitativas em itens fiscalizados; 

• Insuficiência de procedimentos de reposição, distribuição e rastreabilidade; 

• Existência de materiais didáticos pertencentes a exercícios anteriores; 

• Ausência de distribuição de uniformes escolares em 2026. 

No Ofício GDUR-17 nº 24/2026, o Tribunal concedeu prazo de dez dias para a 

apresentação de informações, esclarecimentos ou medidas de saneamento diretamente 

nos autos da fiscalização.  

O documento registra assinatura eletrônica do Prefeito em 21 de agosto de 2026, 

sem que isso, isoladamente, demonstre a data processual de intimação ou a existência 

de resposta tempestiva.  

A questão submetida a esta Procuradoria consiste em estabelecer, com rigor 

jurídico, quais apontamentos efetivamente representam descumprimento de deveres 

legais, quais reclamam esclarecimentos probatórios, quais são passíveis de correção 

administrativa e quais podem gerar consequências perante o Tribunal de Contas ou outras 

instâncias de controle. 

Importa registrar que o exame de legalidade não se confunde com adesão 

automática a todas as conclusões da fiscalização, tampouco permite justificar, por simples 
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Estado de São Paulo 

FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS 

Procuradoria Jurídica 

invocação da discricionariedade administrativa, deficiências contrárias à proteção do 

patrimônio público e ao direito fundamental à educação. 

É o relatório. 

 

II – DELIMITAÇÃO DO EXAME JURÍDICO 

A presente manifestação possui natureza técnico-jurídica, destinada a subsidiar as 

decisões do Chefe do Poder Executivo e dos órgãos administrativos envolvidos. 

Compete à Procuradoria examinar a juridicidade das ações e omissões apontadas, 

interpretar a legislação aplicável, indicar providências e prevenir consequências 

administrativas, financeiras e judiciais. 

Não lhe compete substituir o trabalho técnico de engenharia, contabilidade, 

segurança contra incêndio, almoxarifado ou auditoria. 

Desse modo, a conclusão sobre efetiva perda patrimonial, quantificação de 

diferenças de estoque, necessidade de obras, regularidade técnica das instalações e 

cumprimento material das medidas propostas dependerá dos respectivos laudos, 

inventários, demonstrativos e documentos administrativos. 

Adota-se, ainda, distinção essencial: 

Uma irregularidade identificada pela fiscalização não implica automaticamente a 

existência de dano ao erário, ato de improbidade administrativa, responsabilidade pessoal 

do Prefeito ou nulidade de todas as aquisições realizadas. 

Cada consequência exige pressupostos jurídicos e probatórios próprios. 

Essa distinção, entretanto, não elimina o dever de corrigir falhas objetivamente 

constatadas, sobretudo quando reiteradas após inspeção anterior. 

 

III – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

3.1. Da competência constitucional do Município e da obrigatoriedade de 

observar os princípios da Administração Pública 

A Constituição da República atribui aos municípios autonomia político-

administrativa e competência para organizar e prestar os serviços públicos de interesse 

local, observadas as normas constitucionais e nacionais aplicáveis. 
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O art. 18 da Constituição reconhece a autonomia municipal, enquanto o art. 30, 

incisos I, II e VI, estabelece, respectivamente, as competências para legislar sobre 

assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual no que couber e 

manter programas de educação infantil e ensino fundamental, mediante cooperação 

técnica e financeira da União e do Estado. 

Essa autonomia, contudo, não afasta a incidência dos princípios estabelecidos no 

art. 37, caput, da Constituição Federal: 

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

A legalidade administrativa não se restringe à existência de autorização formal 

para a aquisição de materiais. 

Abrange, também, o dever de assegurar que os bens adquiridos ou recebidos pela 

Administração sejam empregados na finalidade pública prevista, devidamente 

conservados e submetidos a mecanismos adequados de controle. 

A eficiência exige racionalidade no emprego dos recursos, organização das rotinas 

e prevenção de desperdícios. 

A moralidade pressupõe gestão diligente e transparente, incompatível com a 

tolerância injustificada e prolongada de situações que exponham o patrimônio público a 

perdas evitáveis. 

Da conjugação desses princípios resulta uma obrigação administrativa de 

organizar adequadamente o almoxarifado municipal e seus mecanismos de controle. 

Não se identifica liberdade administrativa para escolher entre controlar ou não 

controlar os bens públicos. A discricionariedade reside na escolha dos instrumentos 

juridicamente idôneos para realizar esse controle. 

É perfeitamente possível, por exemplo, que a Administração adote sistema 

eletrônico de baixo custo ou controles documentais formalizados, desde que sejam 

suficientes para garantir confiabilidade, identificação dos responsáveis, rastreabilidade e 

fiscalização. 

Assim, o TCE-SP pode legitimamente exigir a demonstração de controles eficazes, 

mas a escolha de determinado software ou modelo operacional deve observar a realidade 

administrativa, a proporcionalidade e as regras aplicáveis à contratação pública. 
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3.2. Do direito fundamental à educação e da finalidade pública dos materiais 

escolares 

Os arts. 205 e 206 da Constituição consagram a educação como direito de todos 

e dever do Estado e da família, estabelecendo princípios que abrangem igualdade de 

condições para acesso e permanência na escola e garantia de padrão de qualidade. 

O art. 208, inciso VII, prevê o atendimento ao educando por meio de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 

saúde, observadas as atribuições dos entes federativos. 

A Lei Federal nº 9.394/1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional —

, em seu art. 70, inciso VIII, reconhece como despesas de manutenção e desenvolvimento 

do ensino aquelas destinadas à aquisição de material didático-escolar. 

A legislação distingue, porém, despesas propriamente educacionais e outras 

despesas assistenciais, cuja classificação orçamentária demanda exame específico, 

especialmente nos termos do art. 71 da LDB.  

A consequência jurídica é relevante: os materiais escolares não constituem 

simples mercadorias integrantes de um depósito administrativo. Representam 

instrumentos destinados à implementação de política pública constitucionalmente 

protegida. 

A ausência de planejamento adequado pode produzir efeitos sucessivos: 

1. Aquisições quantitativamente incompatíveis com as necessidades dos estudantes; 

2. Armazenamento prolongado e desnecessário; 

3. Deterioração ou perda de utilidade pedagógica; 

4. Distribuição tardia ou insuficiente; 

5. Necessidade de compras emergenciais; 

6. Eventual comprometimento da continuidade e qualidade do ensino. 

Por isso, o gerenciamento eficiente do material escolar integra o dever 

constitucional de assegurar uma educação pública adequada. 

Não obstante, é indispensável distinguir os requisitos mínimos dessa política 

pública das opções administrativas legítimas quanto à periodicidade de aquisição, forma 

de distribuição e organização logística. 

Não se pode concluir, pela simples ausência de determinada metodologia 
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recomendada pelo órgão fiscalizador, que tenha ocorrido violação direta ao direito à 

educação, sem examinar se os materiais efetivamente chegaram aos alunos e em quais 

condições. 

 

3.3. Da obrigatoriedade dos sistemas de controle interno e da fiscalização 

contábil, financeira e patrimonial 

Os arts. 70 e 74 da Constituição Federal constituem parâmetros fundamentais para 

o exame. 

O art. 70 estabelece que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial observará aspectos de legalidade, legitimidade e 

economicidade. 

O art. 74 disciplina as finalidades dos sistemas de controle interno, incluindo a 

comprovação da legalidade e a avaliação de resultados da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, bem como o apoio ao controle externo. 

Nos municípios, esse regime deve ser interpretado conjuntamente com o art. 31 

da Constituição, que estabelece a fiscalização municipal pelo Poder Legislativo, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal. 

Consequentemente, há dever constitucional de estruturar mecanismos de controle 

compatíveis com a dimensão e a complexidade dos serviços. 

O que a Constituição não exige é um modelo organizacional único e invariável de 

controle interno para todos os municípios. 

Entretanto, a inexistência de rotinas mínimas de verificação, a falta de identificação 

dos responsáveis pela guarda e a ausência de informações confiáveis sobre bens e 

estoques comprometem a própria possibilidade de exercício do controle constitucional. 

Dessa forma, a deficiência identificada pelo TCE-SP extrapola uma questão 

meramente burocrática. 

A falta de registros pode impedir a aferição da regularidade das aquisições, a 

demonstração da entrega aos destinatários, a avaliação de desperdícios e a identificação 

de eventuais diferenças quantitativas. 

A correção exige providências integradas das áreas de Educação, Administração, 

Finanças, Contabilidade e Controle Interno. 

 

3.4. Da Lei Federal nº 4.320/1964 e do dever de controle patrimonial 
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A Lei Federal nº 4.320/1964 estabelece normas gerais de direito financeiro e 

constitui fundamento jurídico relevante para a organização do controle patrimonial público. 

Destacam-se seus arts. 94 a 96. 

O art. 94 determina a manutenção de registros analíticos dos bens de caráter 

permanente, com identificação de suas características e dos agentes responsáveis pela 

guarda e administração. 

O art. 95 exige registros sintéticos dos bens móveis e imóveis. 

O art. 96 dispõe: 

O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário 

analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na 

contabilidade. 

Cumpre efetuar distinção técnica: o art. 94 refere-se expressamente aos bens 

permanentes. Portanto, não seria juridicamente preciso afirmar que todos os materiais 

escolares de consumo devem receber individualmente o mesmo tratamento de 

tombamento reservado aos bens permanentes. 

Isso não significa, evidentemente, que os materiais de consumo estejam 

dispensados de controle. 

A exigência de controle dos estoques decorre do regime de contabilidade pública, 

da necessidade de demonstração patrimonial, dos princípios constitucionais, da 

legislação de contratações e das normas contábeis aplicáveis ao setor público. 

Assim, deve o Município: 

• Registrar entradas com identificação do documento de origem, item, quantidade, 

data e responsável pelo recebimento; 

• Registrar saídas com identificação da unidade destinatária, quantidade e 

responsável; 

• Manter saldos individualizados por item e local de armazenamento; 

• Realizar inventários periódicos e conciliações; 

• Documentar divergências e respectivas providências; 

• Conciliar os controles físicos e administrativos com os registros contábeis 

pertinentes. 

A periodicidade e o modelo operacional desses procedimentos deverão ser 
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definidos por ato normativo local e orientação técnica da contabilidade e do controle 

interno. 

A inexistência de um software especializado, considerada isoladamente, não 

constitui necessariamente violação da Lei nº 4.320/1964. 

Porém, a ausência simultânea de sistema eletrônico e de registros manuais 

idôneos caracteriza deficiência substancial de gestão. 

 

3.5. Da Lei Federal nº 14.133/2021: planejamento, conservação e segregação 

de funções 

A Lei Federal nº 14.133/2021 alcança os municípios e disciplina as licitações e os 

contratos administrativos, incluindo princípios e procedimentos que impactam diretamente 

as aquisições de materiais escolares. 

Seu art. 5º contempla expressamente o planejamento, a eficiência, a 

economicidade, a transparência e a segregação de funções. 

O art. 7º, § 1º, determina que a autoridade competente observe o princípio da 

segregação de funções, com restrição à atuação simultânea do mesmo agente em 

funções mais suscetíveis a riscos na contratação pública. 

Especialmente relevante é o art. 40: 

O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual. 

Entre as exigências do dispositivo encontram-se a estimativa adequada das 

quantidades necessárias e a observância de condições de guarda e armazenamento que 

não permitam a deterioração do material, conforme os incisos III e IV. 

O § 1º também disciplina requisitos do termo de referência, incluindo 

especificações e condições de entrega dos produtos.  

A situação descrita no relatório deve ser examinada sob essa perspectiva. 

Se o Município adquire materiais escolares, mas não dispõe de controles capazes 

de identificar quanto recebeu, quanto distribuiu, quanto permanece armazenado e quais 

itens necessitam de reposição, fica prejudicada a própria base informacional exigida para 

o planejamento das futuras aquisições. 

A ausência de inventário pode conduzir a compras duplicadas, aquisição excessiva 

de determinados itens e desabastecimento de outros. 

A falta de condições adequadas de armazenamento, por sua vez, confronta 
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diretamente a diretriz legal de preservação dos materiais. 

A obrigação de guarda adequada não se encerra com o recebimento definitivo do 

objeto contratado. 

Ela acompanha toda a gestão administrativa dos bens enquanto permanecerem 

sob responsabilidade municipal. 

Por outro lado, o art. 7º da Lei nº 14.133/2021 trata especificamente da organização 

dos agentes que desempenham funções essenciais às contratações públicas. 

Sua incidência sobre rotinas gerais de distribuição escolar deve ser compreendida 

em harmonia com o art. 5º, com os princípios de controle interno e com as normas 

administrativas municipais. 

Não seria juridicamente adequado transportar automaticamente todas as 

exigências formais de designação de agentes da contratação para qualquer operação 

logística interna. 

Todavia, é recomendável e juridicamente consistente separar, na medida das 

possibilidades administrativas: 

• O agente responsável pela solicitação; 

• A autoridade que autoriza; 

• O servidor que recebe e confere; 

• O responsável pela guarda; 

• O agente que executa a distribuição; 

• O responsável pelo controle e pela conciliação. 

Em estruturas administrativas reduzidas, poderá haver segregação compensatória 

mediante conferência independente, aprovação superior documentada e auditoria 

periódica. 

A solução deve ser proporcional, mas efetiva. 

 

IV – DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 3.663/2017 E DA DISTRIBUIÇÃO 

DAS RESPONSABILIDADES 

A Lei Complementar Municipal nº 3.663, de 10 de março de 2017, possui 

importância central no caso, por disciplinar a estrutura administrativa e as competências 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS Quinta-feira, 08 de outubro de 2026 ⋅ Ano X ⋅ Edição nº 1686 Pág. 23

Diário Oficial do Município de MIguelópolis
Praça Vovó Mariquinha , 100 - Centro - CEP: 14530-000 | Fone: (16) 3835-6600

 

 

 

Praça Vovó Mariquinha, n. 100, Centro, CEP 14.530-000, Telefone (16) 3835-6600 – Miguelópolis – Estado de São Paulo 
Lauda 11 de 34 

  

Estado de São Paulo 

FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS 

Procuradoria Jurídica 

dos órgãos municipais. 

Sua análise permite afastar a interpretação segundo a qual toda irregularidade no 

almoxarifado da educação seria, necessariamente e de forma exclusiva, atribuível à 

Diretoria de Educação. 

 

4.1. Da competência da Procuradoria Jurídica Municipal – art. 10 

O art. 10 da Lei Complementar Municipal n. 36632017 atribui à Procuradoria 

Jurídica as funções de representação judicial e extrajudicial, consultoria, assessoramento 

jurídico e proteção dos interesses municipais. 

Destacam-se: 

Art. 10, inciso II: atribui à Procuradoria a programação, formulação e execução de 

atividades de consultoria, elaboração de pareceres e assessoramento jurídico. 

Art. 10, inciso IV: confere competência para analisar juridicamente projetos de leis, 

decretos, ordens de serviço, instruções, regulamentos, contratos, convênios e portarias. 

Art. 10, inciso V: autoriza recomendar medidas jurídicas essenciais à satisfação e 

tutela do interesse público. 

Art. 10, inciso XI: contempla atuação na instauração, autuação e orientação jurídica 

de sindicâncias e processos administrativos disciplinares. 

Art. 10, inciso XII: atribui competência para propor medidas destinadas à proteção 

do patrimônio dos órgãos municipais. 

Essas disposições conferem fundamento direto à emissão deste parecer e às 

recomendações de regulamentação, saneamento e apuração administrativa. 

A Procuradoria, entretanto, não deve substituir os órgãos responsáveis pela 

execução material das providências. 

Seu papel consiste em orientar juridicamente, fiscalizar a conformidade dos atos 

submetidos à análise e propor medidas aptas a reduzir os riscos legais identificados.  

 

4.2. Da competência da Diretoria de Educação – art. 13 

O art. 13 da Lei Complementar Municipal estabelece competências relevantes. 

O inciso I determina a formulação, execução e avaliação das políticas municipais 

de educação. 

O inciso II atribui à Diretoria a estruturação, implantação e gerenciamento do 
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sistema municipal de ensino, garantindo acesso, permanência e qualidade. 

O inciso VI prevê a coordenação, planejamento, execução e supervisão das 

atividades relativas às unidades educacionais. 

O inciso X estabelece atuação coordenada com a Diretoria de Finanças para a 

realização dos procedimentos administrativos e orçamentários. 

O inciso XIII atribui o acompanhamento e controle da execução dos contratos e 

convênios relacionados à área educacional. 

O inciso XV dispõe sobre a ordenação das despesas e a responsabilidade pela 

gestão das dotações da unidade. 

Por fim, o inciso XVI estabelece disposição especialmente importante: a assinatura 

de contratos vinculados às dotações da Diretoria, em conjunto com o Chefe do Executivo, 

ressalvadas determinadas aquisições e serviços relacionados ao almoxarifado central, 

manutenção e custeio geral, atribuídos a outros órgãos. 

Essa ressalva tem consequência jurídica relevante. 

A Lei Municipal não permite presumir que a Diretoria de Educação seja a 

responsável exclusiva por todas as etapas de compra, armazenamento, guarda e 

distribuição dos materiais escolares. 

A responsabilidade administrativa deve ser delimitada conforme a natureza da 

atividade e o órgão legalmente competente. 

Assim, cabe distinguir: 

a) Planejamento pedagógico e levantamento de necessidades: atribuições 

primariamente vinculadas à área de Educação. 

b) Procedimentos licitatórios e de aquisição: atribuições a serem verificadas 

conforme a organização municipal e os atos de delegação. 

c) Gestão física do almoxarifado: responsabilidade do órgão ou agente 

formalmente incumbido dessa atividade. 

d) Recebimento pelas escolas e entrega aos alunos: atribuições operacionais 

vinculadas às unidades escolares e à coordenação educacional, observada a 

regulamentação. 

e) Registros contábeis e conciliações: atribuições dos setores competentes de 

Finanças e Contabilidade. 
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f) Auditoria e avaliação de controles: atividades do sistema de Controle Interno. 

Essa distribuição não afasta o dever da Diretoria de Educação de supervisionar a 

política pública sob sua responsabilidade. 

Também não autoriza imputações automáticas aos seus dirigentes por condutas 

cuja execução legal competia a terceiros. 

A individualização das responsabilidades deverá considerar a legislação municipal, 

os atos de nomeação, as portarias, as delegações e a atuação efetiva dos agentes. 

 

4.3. Da Diretoria de Governo e Administração – arts. 3º e 5º 

A estrutura estabelecida na Lei Complementar Municipal contempla órgãos 

responsáveis pelo planejamento, administração e apoio à gestão pública. 

O art. 5º prevê, entre outras atribuições, atividades de planejamento administrativo, 

elaboração de atos oficiais, coordenação de procedimentos e suporte aos sistemas de 

informática. 

Seus incisos IV, V, XVIII e XX assumem especial relevância, por contemplarem o 

recebimento e encaminhamento de documentos provenientes de órgãos de controle, a 

preparação de atos administrativos, o suporte aos sistemas informatizados e o 

cumprimento das determinações previstas em decretos e ordens de serviço. 

Portanto, há suporte normativo para a participação da área administrativa na 

implantação de procedimentos de gestão de materiais e na formalização de respostas aos 

órgãos fiscalizadores. 

Entretanto, a definição específica do órgão gestor do almoxarifado exige 

compatibilização com o organograma, os anexos funcionais e as eventuais alterações 

posteriores da Lei Complementar. 

 

4.4. Da Diretoria de Finanças e Tributação 

A própria estrutura do art. 3º da Lei Complementar Municipal contempla a Diretoria 

de Finanças e Tributação, incluindo os setores de compras e licitações. 

Cabe à área financeira, dentro de suas competências, colaborar para a 

confiabilidade das informações utilizadas na aquisição e no registro dos materiais. 

Recomenda-se sua participação na padronização documental, na conciliação entre 

os controles de estoque e os registros contábeis e na avaliação orçamentária das 

correções necessárias. 
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A existência de materiais em depósito sem controles suficientes não permite, por 

si só, concluir pela falsidade ou inexatidão de todos os demonstrativos contábeis. 

Impõe, contudo, sua verificação e eventual correção, se forem identificadas 

inconsistências relevantes. 

 

4.5. Da competência da Diretoria de Obras e Serviços Urbanos 

As deficiências estruturais identificadas pelo TCE-SP demandam providências de 

natureza técnica que extrapolam a gestão pedagógica. 

A Diretoria de Obras e Serviços Urbanos deverá ser acionada para avaliação das 

instalações, especialmente quanto às infiltrações, integridade construtiva, manutenção e 

condições necessárias à segurança. 

A avaliação técnica deverá considerar, conforme a situação do imóvel, as 

exigências aplicáveis do Corpo de Bombeiros e das demais normas de segurança. 

A atuação coordenada é necessária para evitar que a Administração confunda a 

responsabilidade de solicitar uma obra com a responsabilidade de avaliar, projetar ou 

executar tecnicamente a intervenção. 

 

V – EXAME INDIVIDUALIZADO DOS APONTAMENTOS DA FISCALIZAÇÃO 

 

5.1. Da deficiência de rastreabilidade e de comprovação das entregas 

A fiscalização consignou ausência ou insuficiência de registros de entrega de 

materiais às unidades escolares, com prejuízo à rastreabilidade. 

Todavia, há aspecto documental que merece exame particularizado. 

O relatório circunstanciado registra, no item B.5.2.1, do Relatório - IV Fiscalização 

Ordenada 2026 – MIGUELOPOLIS, resposta positiva quanto à existência de 

comprovantes de entrega de materiais didáticos assinados pelas escolas. 

No item C.1.8, relativo ao almoxarifado, também consta resposta afirmativa quanto 

à existência de comprovantes, acompanhada da observação de que não há registro em 

sistema. 

Por sua vez, a manifestação técnica da UR-17 afirma que a Secretaria não mantém 

registros ou comprovantes de entrega aptos a garantir a rastreabilidade, qualificando o 

apontamento como reincidente.  
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Há, portanto, uma distinção que não pode ser ignorada. 

A existência de comprovantes físicos não equivale, necessariamente, à existência 

de sistema completo de rastreabilidade. Entretanto, também não autoriza afirmar, sem 

qualificação, que inexiste qualquer documentação. 

Entendimento jurídico: recomenda-se admitir a necessidade de aprimorar os 

controles, mas esclarecer ao TCE-SP a existência dos documentos físicos efetivamente 

disponíveis, se confirmada após conferência administrativa. 

Devem ser juntadas amostras representativas dos comprovantes, demonstrando 

datas, materiais, quantidades, escolas destinatárias e servidores responsáveis. 

Se os documentos não contiverem todos esses elementos, a defesa deverá 

reconhecer essa limitação e demonstrar a implantação de formulários padronizados. 

A postura juridicamente mais adequada consiste em contestar as generalizações 

não comprovadas, sem negar as deficiências reais. 

 

5.2. Da ausência de procedimentos formais para solicitação de materiais 

didáticos 

A fiscalização identificou inexistência de procedimento formal de solicitação de 

materiais didáticos, embora tenha constatado requisições ou requerimentos para 

materiais escolares. 

É importante preservar essa distinção entre material didático e material escolar, 

pois os fluxos de obtenção e distribuição podem ser diferentes. 

A ausência de formulário ou protocolo específico não demonstra, isoladamente, a 

inexistência de qualquer procedimento administrativo. 

Todavia, a formalização mínima é necessária para permitir verificação posterior da 

demanda, autorização, atendimento e reposição. 

Conclusão: apontamento juridicamente procedente quanto à necessidade de 

assegurar procedimentos rastreáveis, sem obrigatoriedade de um modelo documental 

único. 

Recomenda-se um fluxo formal abrangendo solicitação, justificativa, validação, 

autorização, entrega e confirmação de recebimento. 

 

5.3. Da ausência de controle formal de estoque e de inventário periódico 

Este constitui um dos apontamentos de maior relevância jurídica. 
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Conforme a fiscalização, faltam registros atualizados de entradas, saídas e saldos, 

inventários físicos periódicos, conciliações e relatórios de movimentação. 

Essas deficiências comprometem a proteção do patrimônio público e a prestação 

de contas. 

Não se trata de mera preferência organizacional da fiscalização. 

O controle confiável dos bens e materiais constitui consequência dos arts. 37, 70 

e 74 da Constituição, da Lei nº 4.320/1964 e das normas contábeis aplicáveis. 

A Administração deverá implantar registro individualizado por item, unidade de 

medida, origem, movimentação e destino. 

Recomenda-se inventário físico inicial abrangente, com posterior adoção de 

contagens periódicas proporcionais à movimentação e criticidade dos bens. 

Deve-se evitar, contudo, confundir eventual diferença quantitativa com dano 

efetivamente comprovado. 

A apuração do prejuízo exige conhecimento da quantidade que deveria existir, 

identificação da movimentação documentada, quantificação da diferença real e, quando 

cabível, valoração financeira. 

 

5.4. Da inexistência de designação formal e da segregação de funções 

O relatório informa que não havia designação formal de responsáveis pelo 

depósito, definição de suas atribuições ou separação suficiente das funções de 

solicitação, autorização, armazenamento e distribuição. 

A omissão aumenta o risco de erros, movimentações não documentadas e 

dificuldade de responsabilização. 

A designação formal é providência juridicamente recomendável e, nas 

circunstâncias verificadas, necessária para tornar efetivo o controle. 

Entretanto, a portaria não deve criar atribuições inteiramente estranhas às 

competências legais dos cargos existentes. 

Deverá identificar servidores cujas funções sejam compatíveis com as atividades 

de recebimento, guarda, controle e distribuição. 

Quando a estrutura municipal impedir a separação integral das atividades, deverá 

ser adotado controle compensatório documentado. 

Conclusão: há necessidade de regularização, preferencialmente mediante 
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portarias de designação e ato regulamentar do Executivo. 

 

5.5. Da deficiência de conservação, infiltrações e ausência de controle de 

pragas 

As infiltrações e a ausência de controle de pragas relatadas pela fiscalização 

representam risco material à integridade dos itens armazenados. 

O art. 40, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 determina a observância de condições 

de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração dos materiais. 

A situação exige resposta concreta, e não apenas regulamentação documental. 

Recomenda-se vistoria técnica imediata, identificação das causas da infiltração, 

avaliação do estado dos materiais e providências de conservação ou transferência, 

conforme a necessidade. 

Se houver risco de deterioração iminente, a remoção preventiva dos itens deverá 

anteceder a conclusão de obras definitivas. 

A contratação de serviços corretivos dependerá da instrução adequada e da 

modalidade de contratação juridicamente cabível. 

Eventual contratação emergencial somente poderá ser adotada quando 

demonstrados os pressupostos legais específicos, não bastando a existência de 

apontamento do Tribunal de Contas. 

 

5.6. Da segurança contra incêndio, do AVCB e dos mecanismos de prevenção 

O relatório aponta inexistência de AVCB e ausência de equipamentos de proteção 

contra incêndio no depósito visitado. 

A ocorrência exige avaliação técnica urgente, porque envolve a preservação do 

patrimônio e a segurança das pessoas. 

É necessário verificar a legislação estadual de segurança contra incêndio vigente, 

a classificação da edificação, as exigências específicas para seu uso e a documentação 

pertinente. 

Não se deve presumir que toda edificação esteja necessariamente sujeita à 

mesma modalidade documental. A exigência concreta de AVCB, CLCB ou outro 

procedimento aplicável depende do enquadramento técnico e regulamentar. 

Contudo, a eventual dispensa de um documento específico não significa dispensa 

das medidas materiais de segurança exigíveis. 
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Assim, deverão ser adotadas providências para avaliação do risco, regularização 

do imóvel, instalação e manutenção dos equipamentos de proteção legalmente exigidos 

e treinamento dos responsáveis. 

Se a vistoria indicar perigo grave ou iminente, deve-se considerar a suspensão do 

uso do espaço ou sua substituição temporária, conforme laudo técnico. 

 

5.7. Das divergências quantitativas na contagem física 

A manifestação do TCE-SP registra divergências envolvendo nove a dez itens da 

amostragem. 

O relatório, entretanto, também indica, em diversos quesitos, que não havia 

sistema de controle ou saldo registrado para confronto, circunstância que merece especial 

atenção metodológica.  

Há duas situações juridicamente distintas. 

Na primeira, existe registro administrativo de determinada quantidade e a 

contagem física identifica quantidade diferente. 

Na segunda, inexiste registro confiável anterior, de modo que a fiscalização 

constata deficiência de controle, mas não dispõe de base suficiente para comprovar a 

dimensão de eventual falta patrimonial. 

O segundo cenário não pode ser automaticamente convertido no primeiro. 

Para eventual responsabilização por prejuízo, é necessário apurar a real 

divergência, a origem dos bens, os quantitativos recebidos, a distribuição já realizada e a 

possibilidade de erros históricos de escrituração. 

A providência adequada consiste em promover inventário extraordinário e 

procedimento de conciliação. 

Somente após essa etapa será possível afirmar, de maneira tecnicamente segura, 

se houve extravio, perda, erro documental ou inexistência de dano patrimonial. 

 

5.8. Da ausência de seguro dos materiais estocados 

A fiscalização registrou inexistência de seguro para os itens armazenados. 

A contratação de seguro pode constituir instrumento útil de gestão de riscos, 

especialmente quando o depósito abriga bens de elevado valor ou está sujeito a riscos 

relevantes. 
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Entretanto, não se identifica, nas normas gerais examinadas, imposição universal 

de seguro para todo almoxarifado municipal de materiais escolares. 

Para caracterizar ilegalidade autônoma, seria necessário apontar norma específica 

que obrigasse o Município a contratar essa cobertura. 

Na ausência dessa imposição, a questão insere-se predominantemente no âmbito 

da análise de riscos, conveniência administrativa, economicidade e disponibilidade 

orçamentária. 

Recomenda-se estudo de viabilidade, com comparação entre valor do acervo, 

riscos cobertos, franquias, prêmio e alternativas preventivas. 

O Município poderá justificar tecnicamente a não contratação, caso conclua que 

outras medidas oferecem proteção adequada. 

 

5.9. Da ausência de sistema informatizado especializado 

A falta de sistema informatizado, considerada isoladamente, não deve ser 

confundida com falta absoluta de controle. 

A legislação exige confiabilidade e rastreabilidade, mas não impõe indistintamente 

a todos os municípios a aquisição de software comercial específico para gestão de 

almoxarifado. 

É juridicamente possível adotar solução tecnológica existente, ferramenta própria 

ou controles formalizados, desde que assegurem integridade, segurança, conferência e 

disponibilidade das informações. 

No caso examinado, contudo, o problema parece ultrapassar a mera inexistência 

de informatização, abrangendo a ausência de registros formais suficientes. 

Por isso, recomenda-se implantação imediata de registros padronizados, mesmo 

antes de eventual aquisição de sistema eletrônico. 

Não se justifica aguardar processo licitatório de software para iniciar a organização 

do estoque. 

 

5.10. Da existência de materiais didáticos de exercícios anteriores 

A fiscalização identificou, na escola visitada, materiais didáticos relacionados aos 

anos de 2020, 2021, 2022 e 2023. 

A constatação exige investigação, mas não caracteriza necessariamente 
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desperdício ou irregularidade por si só. 

A utilização pedagógica dos materiais deve ser avaliada conforme sua natureza, 

conteúdo, conservação, eventual vinculação ao ano letivo e possibilidade de 

reaproveitamento. 

Há materiais cuja utilidade permanece por vários exercícios, enquanto outros se 

tornam obsoletos em razão de alterações curriculares, datas ou características 

específicas. 

Recomenda-se levantamento com classificação técnica em três categorias: 

materiais aproveitáveis, materiais passíveis de redistribuição e materiais sem utilidade 

pedagógica atual. 

O descarte, quando indispensável, deve seguir procedimento formal, motivado e 

documentado, com atenção às normas ambientais e patrimoniais aplicáveis. 

Não se recomenda descarte indiscriminado apenas em razão da data impressa 

nos materiais. 

 

5.11. Da ausência de distribuição de uniformes escolares 

A fiscalização apontou que o Município não distribuiu uniformes escolares no 

exercício de 2026, identificando reincidência em relação à inspeção anterior. 

O próprio relatório registra, porém, resposta negativa à existência de lei ou norma 

municipal que estabeleça a obrigatoriedade de uso do uniforme escolar.  

A questão exige abordagem jurídica particularmente cautelosa. 

Os arts. 205, 206 e 208 da Constituição e a LDB estabelecem obrigações relativas 

à educação e ao atendimento dos estudantes. 

Entretanto, não se extrai desses dispositivos, isoladamente, imposição geral de 

que todo município adquira e distribua uniformes escolares gratuitamente em todos os 

exercícios. 

A existência dessa obrigação poderá decorrer de legislação municipal específica, 

programa instituído por ato válido, obrigação assumida em convênio, determinação 

judicial ou outras circunstâncias juridicamente relevantes. 

A ausência de norma tornando obrigatório o uso do uniforme também não 

comprova, por si só, inexistência de norma que determine seu fornecimento. 

São questões diferentes. 
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Diante disso, a Procuradoria entende que a ausência de distribuição em 2026 não 

pode ser automaticamente classificada como inconstitucional, sem identificar a fonte 

concreta da obrigação. 

Devem ser examinados os seguintes elementos: 

1. Existência de lei municipal específica sobre fornecimento de uniformes; 

2. Previsão de programa de distribuição em atos normativos ou instrumentos de 

planejamento; 

3. Eventuais dotações e contratações destinadas a essa finalidade; 

4. Existência de uniformes adquiridos e ainda não entregues; 

5. Histórico de distribuição nos exercícios anteriores; 

6. Eventuais compromissos vinculantes assumidos pelo Município. 

Se inexistir obrigação específica, a opção administrativa pelo fornecimento gratuito 

será, em princípio, matéria de política pública, sujeita à motivação, à igualdade e à 

disponibilidade de recursos. 

Se, ao contrário, houver obrigação legal ou contratual, a Administração deverá 

demonstrar seu cumprimento ou justificar juridicamente as circunstâncias impeditivas, 

providenciando a regularização. 

Também se deve garantir que a falta de uniforme não se transforme em 

impedimento discriminatório ao acesso ou à permanência do aluno na escola pública. 

 

VI – QUADRO DEMONSTRATIVO DE CONFORMIDADE JURÍDICA 

O quadro seguinte sintetiza as situações examinadas e as providências que se 

recomendam à Administração. 

Apontamento Enquadramento jurídico Providência recomendada 

Ausência de controle de 

estoque 
Deficiência relevante de conformidade 

Inventário e registros de 

movimentação 

Falta de comprovantes ou 

rastreabilidade 

Deficiência a apurar, havendo registros 

positivos no próprio relatório 

Conferência e padronização 

documental 

Ausência de designação 

de responsáveis 
Deficiência organizacional 

Portarias e atribuições 

formalizadas 
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Falta de segregação de 

funções 
Risco administrativo e de controle 

Separação ou controles 

compensatórios 

Ausência de inventários 
Deficiência relevante de controle 

patrimonial 

Inventário extraordinário e 

rotina periódica 

Divergências quantitativas Indício que exige apuração 
Conciliação e eventual 

quantificação de perdas 

Infiltrações e pragas Inadequação de conservação Vistoria e correções materiais 

Falta de prevenção contra 

incêndio 
Risco prioritário de segurança Laudo técnico e regularização 

Ausência de software Não é, isoladamente, ilegalidade 
Implantação de controle 

idôneo 

Falta de seguro 
Depende de obrigação específica e 

análise de riscos 
Estudo motivado de viabilidade 

Materiais de anos 

anteriores 
Não constitui irregularidade automática 

Avaliação pedagógica e 

patrimonial 

Não distribuição de 

uniformes 

Depende da fonte concreta da 

obrigação 

Verificação normativa e do 

programa 

Falta de reposição 

emergencial 
Deficiência de planejamento Protocolo de suprimento 

Reincidência dos 

apontamentos 

Agrava riscos de controle e evidencia 

necessidade de resposta 

Plano corretivo com 

acompanhamento 

 

A classificação acima é jurídica e preliminar. Ela não substitui decisões do TCE-

SP, laudos técnicos ou apurações administrativas específicas. 

 

VII – DA JURISPRUDÊNCIA APLICÁVEL 

 

7.1. Supremo Tribunal Federal – Tema 698 da repercussão geral 

STF – Recurso Extraordinário nº 684.612/RJ – Tema 698 

Redator para o acórdão: Ministro Luís Roberto Barroso. Julgamento de mérito 

concluído em 30 de junho de 2023. 

O Supremo Tribunal Federal estabeleceu parâmetros para a intervenção judicial 
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nas políticas públicas relacionadas à concretização de direitos fundamentais. 

Entre as teses fixadas destacam-se: 

Primeira: a intervenção judicial em políticas públicas voltadas à realização de 

direitos fundamentais, diante de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola a 

separação dos poderes. 

Segunda: a decisão judicial deve, como regra, estabelecer os resultados 

pretendidos e permitir que a Administração apresente plano ou meios adequados para 

alcançá-los, em lugar de impor indiscriminadamente providências pontuais. 

Embora o precedente tenha origem em controvérsia relativa à saúde pública, seus 

fundamentos sobre separação dos poderes, eficiência e formas de concretização de 

políticas públicas são relevantes para a interpretação do controle da educação municipal. 

É juridicamente legítimo que os órgãos de controle exijam providências destinadas 

à correção de deficiências graves. 

Todavia, sempre que a legislação não determinar solução específica, deve-se 

preservar a possibilidade de a Administração escolher os instrumentos adequados para 

alcançar os resultados exigidos. 

Assim, a implantação de sistema confiável de estoque e o saneamento das 

condições de segurança constituem finalidades legítimas. 

A escolha dos meios técnicos, das etapas de implantação e da estrutura 

operacional deverá observar a legislação e as circunstâncias reais do Município. 

O precedente não impede a responsabilização por ilegalidades, tampouco autoriza 

o descumprimento indefinido de deveres constitucionais. 

 

7.2. Supremo Tribunal Federal – ADPF 45/DF 

STF – Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 45/DF 

Relator: Ministro Celso de Mello. 

A decisão, de caráter monocrático, tornou-se referência no debate sobre políticas 

públicas, proteção de direitos fundamentais, limitações orçamentárias e reserva do 

possível. 

O pronunciamento reconhece que a implementação de prestações estatais 

depende de recursos e condições materiais, mas ressalta que limitações financeiras não 

podem ser artificialmente invocadas para frustrar obrigações fundamentais. 
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Aplicação ao caso: 

A eventual insuficiência orçamentária municipal deve ser objetivamente 

demonstrada e considerada na definição de soluções administrativas. 

Porém, dificuldades financeiras não justificam, isoladamente, a permanência de 

riscos evitáveis à segurança dos depósitos ou a inexistência absoluta de controles sobre 

os bens públicos. 

É juridicamente recomendável estabelecer prioridades, distinguindo medidas 

imediatas de baixo custo e providências estruturais dependentes de recursos e 

procedimentos de contratação. 

 

7.3. Tribunal de Contas da União – Acórdão nº 7.168/2010, Segunda Câmara 

O TCU examinou deficiências de controle patrimonial e de almoxarifado, fazendo 

referência à Instrução Normativa SEDAP nº 205/1988. 

Entre os aspectos relevantes, destacou-se a importância do inventário físico para 

verificar os saldos, confrontar os registros com a existência material dos bens e identificar 

necessidades de saneamento. 

Aplicação ao caso: 

O precedente oferece fundamento persuasivo para a necessidade de controles 

sobre os materiais armazenados e inventários periódicos. 

Deve-se observar, entretanto, que a Instrução Normativa SEDAP nº 205/1988 não 

constitui, por si só, regulamento municipal de Miguelópolis. 

Seus parâmetros podem orientar boas práticas, respeitadas a legislação local e as 

normas nacionais obrigatórias. 

 

7.4. Da interpretação dos precedentes 

Os pronunciamentos examinados permitem estabelecer três diretrizes jurídicas. 

A primeira é que a Administração deve efetivar a proteção dos direitos 

fundamentais e do patrimônio público. 

A segunda é que a escolha das medidas administrativas deve respeitar a 

legalidade, a eficiência, a proporcionalidade e as particularidades locais. 

A terceira é que a fiscalização deve considerar resultados, riscos e consequências 

concretas, sem converter preferências administrativas em obrigações legais inexistentes. 
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Essas diretrizes são compatíveis com os arts. 20, 21 e 22 da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro – LINDB. 

 

VIII – DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA, CIVIL E POR 

IMPROBIDADE 

 

8.1. Da necessidade de individualização das responsabilidades 

A constatação de falhas administrativas não autoriza responsabilização coletiva ou 

automática. 

A apuração deve identificar a competência legal do agente, a conduta praticada ou 

omitida, o período de exercício funcional, as informações disponíveis e as possibilidades 

efetivas de atuação. 

Também se deve distinguir a responsabilidade decorrente da gestão atual daquela 

vinculada a eventuais omissões de exercícios anteriores. 

A reincidência identificada pelo TCE-SP deve ser considerada na avaliação da 

resposta institucional, mas não dispensa a demonstração dos pressupostos necessários 

à responsabilidade pessoal. 

 

8.2. Da Lei de Improbidade Administrativa 

A Lei Federal nº 8.429/1992, com as alterações promovidas pela Lei nº 

14.230/2021, exige conduta dolosa para a configuração dos atos de improbidade previstos 

em seus arts. 9º, 10 e 11. 

O art. 10, relativo aos atos que causam prejuízo ao erário, exige lesão patrimonial 

efetiva e comprovada, nos termos da redação vigente. 

Consequentemente, a ausência de inventário, a deficiência de armazenamento ou 

a falta de distribuição de uniformes não caracterizam automaticamente improbidade 

administrativa. 

A configuração desse ilícito demanda demonstração dos requisitos específicos do 

tipo legal. 

A ausência de improbidade, contudo, não impede a eventual caracterização de 

irregularidade administrativa, infração disciplinar, responsabilidade financeira ou 

obrigação de ressarcimento, desde que presentes os respectivos pressupostos. 
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8.3. Da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

Os arts. 20 a 22 da LINDB exigem que as decisões administrativas e de controle 

considerem consequências práticas, alternativas existentes, dificuldades reais da gestão 

e condições de regularização. 

O art. 28 estabelece a responsabilidade pessoal do agente público por decisões 

ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro, dentro de seu âmbito próprio de 

incidência. 

Essas disposições são especialmente relevantes quando se examinam 

providências exigidas de administrações municipais com limitações técnicas, financeiras 

e operacionais. 

A consideração das dificuldades reais do gestor não significa imunidade a sanções 

ou dispensa de cumprimento da lei. 

Significa que a avaliação jurídica deve considerar as condições concretas e exigir 

soluções proporcionais e efetivas. 

 

8.4. Da necessidade de procedimento específico quando houver indícios de 

ilícitos 

Caso o inventário extraordinário revele indícios consistentes de perda, 

apropriação, desvio ou utilização irregular dos materiais públicos, recomenda-se instaurar 

procedimento administrativo adequado à natureza dos fatos. 

A escolha entre investigação preliminar, sindicância, processo disciplinar ou outro 

mecanismo de apuração deverá observar a legislação estatutária municipal e a suficiência 

dos elementos disponíveis. 

É indispensável preservar o contraditório e a ampla defesa nos procedimentos de 

natureza sancionatória. 

A instauração de procedimento disciplinar não deverá ocorrer de forma genérica 

apenas para demonstrar atividade perante o Tribunal de Contas. 

Deve existir delimitação mínima dos fatos, sem prejuízo de investigação preliminar 

quando ainda não houver elementos suficientes. 

 

IX – DAS PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS JURIDICAMENTE 

RECOMENDADAS 
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Considerando o caráter reincidente dos apontamentos e os riscos identificados, 

recomenda-se ao Chefe do Executivo determinar a instauração ou complementação de 

processo administrativo específico de saneamento. 

Esse procedimento deverá reunir os relatórios de fiscalização, documentos 

anteriores, manifestações dos setores, levantamentos físicos, avaliações técnicas e atos 

de implementação das correções. 

Propõe-se o seguinte plano, com prazos indicativos a serem fixados pela 

autoridade competente conforme a urgência e as condições reais de execução. 

Prazo 

sugerido 
Providência Órgão responsável 

Imediato 
Determinar vistoria de segurança, prevenção contra 

incêndio e avaliação das infiltrações 

Obras e setor técnico 

competente 

Até 5 dias 
Designar coordenação administrativa e responsáveis 

pelas atividades de almoxarifado 
Gabinete e Administração 

Até 10 dias 
Instituir formulários de entrada, saída, requisição e 

entrega 
Administração e Educação 

Até 15 dias Iniciar e documentar inventário físico extraordinário Comissão designada 

Até 20 dias 
Concluir levantamento inicial dos materiais 

armazenados, conforme extensão do acervo 

Comissão e Controle 

Interno 

Até 30 dias 
Implantar rotina mínima de controle, conciliação e 

relatórios 

Almoxarifado, Finanças e 

Educação 

Até 30 dias 
Examinar situação normativa e administrativa dos 

uniformes 
Educação e Procuradoria 

Até 45 dias 
Apresentar diagnóstico das instalações e planejamento 

das correções estruturais 
Obras e Administração 

Até 60 dias 
Executar ou contratar providências estruturais cabíveis, 

segundo cronograma técnico 
Setores executores 

Permanente 
Realizar auditorias, inventários periódicos e 

monitoramento 

Controle Interno e órgãos 

gestores 

 

Os prazos são propostas administrativas, não prazos estabelecidos pelo TCE-SP. 

As medidas necessárias à proteção imediata da vida, da segurança e do patrimônio 
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não poderão aguardar a conclusão das etapas ordinárias do plano. 

 

9.1. Da expedição de decreto municipal 

Recomenda-se a elaboração de decreto regulamentador da gestão de materiais e 

estoques municipais, observado o texto consolidado da Lei Complementar nº 3.663/2017. 

O ato deverá disciplinar, no mínimo: 

I – responsabilidades e competências dos órgãos envolvidos; 

II – procedimento de recebimento e conferência; 

III – registro de entradas e saídas; 

IV – autorização de requisições; 

V – identificação das unidades destinatárias; 

VI – guarda e conservação; 

VII – critérios de estoque mínimo e reposição; 

VIII – inventários e conciliações; 

IX – procedimento de registro de perdas, avarias e divergências; 

X – controle de acesso aos depósitos; 

XI – segregação de funções e controles compensatórios; 

XII – fiscalização periódica; 

XIII – elaboração de relatórios; 

XIV – encaminhamento das irregularidades aos órgãos competentes. 

O decreto deverá regulamentar a execução das competências já previstas na 

legislação municipal, sem criar cargos, despesas permanentes ou estruturas cuja 

instituição dependa de lei. 

 

9.2. Da designação formal de agentes 

As portarias de designação deverão identificar os servidores envolvidos e suas 

atribuições compatíveis com os respectivos cargos. 

O servidor responsável pela guarda não deverá ser automaticamente 

responsabilizado por diferenças quantitativas anteriores à sua designação. 

Recomenda-se elaborar termo de recebimento da responsabilidade administrativa, 
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acompanhado de inventário inicial e registro de ressalvas. 

 

9.3. Do inventário físico extraordinário 

O inventário deverá ser realizado mediante comissão formalmente designada, 

preferencialmente com participação de servidores que não tenham sido os únicos 

responsáveis pela guarda e movimentação dos itens examinados. 

O levantamento deverá conter: 

• Identificação de cada material; 

• Unidade de medida e quantidade encontrada; 

• Local de armazenamento; 

• Condições de conservação; 

• Origem e documentos disponíveis; 

• Saldos administrativos existentes; 

• Eventuais divergências; 

• Justificativas e providências propostas. 

Deverão ser preservados os documentos e registros anteriores, vedada a criação 

retroativa de controles que simulem procedimentos inexistentes à época. 

A reconstrução documental, quando necessária, deverá ser expressamente 

identificada como tal, indicando sua metodologia e fontes. 

 

9.4. Do plano de adequação das instalações 

A Administração deverá obter avaliação técnica sobre infiltrações, riscos de 

incêndio, controle de pragas, condições elétricas, armazenamento e segurança 

patrimonial. 

O laudo deverá recomendar providências conforme a gravidade dos riscos, 

inclusive eventuais medidas provisórias de proteção. 

É essencial conservar evidências das providências adotadas, como fotografias 

datadas, ordens de serviço, notas fiscais, relatórios técnicos e certificados, quando 

cabíveis. 

 

9.5. Do acompanhamento pelo Controle Interno 

O Controle Interno Municipal deverá acompanhar a implementação das medidas, 
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observada sua competência legal e independência técnica. 

Recomenda-se a emissão de relatórios periódicos ao Gabinete, com indicação de 

providências concluídas, pendências, riscos remanescentes e razões documentadas para 

eventuais atrasos. 

A apresentação de cronograma não substitui a implementação efetiva das 

medidas. 

 

X – DA RESPOSTA AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

O Ofício GDUR-17 nº 24/2026 concedeu prazo de dez dias para informações, 

esclarecimentos e providências perante o TCE-SP. 

Considerando que o expediente é de agosto de 2026 e a análise ocorre em outubro 

de 2026, torna-se indispensável verificar a movimentação atualizada do TC-

007466.989.26. 

Recomenda-se à Administração que verifique imediatamente o andamento do 

processo eletrônico. 

Se já existir resposta municipal, deverá ser avaliada sua suficiência e a 

possibilidade de apresentação de documentação complementar. 

Na hipótese de inexistência de manifestação anterior, recomenda-se promover a 

regularização processual cabível com a maior brevidade, sem pressupor efeito automático 

de reabertura de prazo. 

A resposta deverá observar as seguintes diretrizes: 

Primeira: reconhecer os apontamentos objetivamente demonstrados e informar as 

medidas concretas de saneamento. 

Segunda: esclarecer inconsistências ou generalizações documentais, 

principalmente quando o próprio relatório registra a existência de requerimentos ou 

comprovantes físicos. 

Terceira: distinguir descumprimentos de normas jurídicas vinculantes de 

recomendações de aprimoramento administrativo. 

Quarta: demonstrar as providências realizadas desde as inspeções anteriores, 

caso documentalmente comprovadas. 

Quinta: apresentar plano verificável para as providências pendentes, com 
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responsáveis, etapas e documentos comprobatórios. 

Sexta: preservar a possibilidade de defesa quanto à imputação de dano ao erário 

e responsabilidade pessoal, exigindo individualização e comprovação dos pressupostos 

legais. 

Entende-se que a postura institucional mais consistente é a de cooperação técnica 

com o órgão de controle, demonstração efetiva do saneamento e contestação 

fundamentada de conclusões que extrapolem as provas ou as exigências legais. 

 

XI – CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, no exercício das atribuições de consultoria jurídica 

previstas no art. 10 da Lei Complementar Municipal nº 3.663/2017, esta Procuradoria 

Jurídica OPINA: 

I – PELA LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA FISCALIZAÇÃO. O TCE-SP 

possui competência para examinar a regularidade, a economicidade, a eficiência e a 

gestão patrimonial municipal, nos termos dos arts. 31, 70 e 75 da Constituição Federal. 

II – PELO RECONHECIMENTO DA RELEVÂNCIA JURÍDICA DAS 

DEFICIÊNCIAS DE CONTROLE. A ausência de registros confiáveis, inventários, rotinas 

de conciliação e mecanismos adequados de conservação constitui situação incompatível 

com os deveres constitucionais de boa administração e controle patrimonial, exigindo 

correção. 

III – PELA REGULARIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

Recomenda-se a expedição de decreto regulamentador e de portarias de designação 

compatíveis com a estrutura vigente, com especial observância da Lei Complementar 

Municipal nº 3.663/2017 e de suas eventuais alterações posteriores. 

IV – PELA ADOÇÃO IMEDIATA DE PROVIDÊNCIAS DE SEGURANÇA. A 

situação das instalações, especialmente quanto às infiltrações e à prevenção contra 

incêndio, deverá ser submetida a avaliação técnica prioritária, com medidas proporcionais 

aos riscos identificados. 

V – PELA REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO EXTRAORDINÁRIO. Recomenda-se 

levantamento físico completo dos materiais, seguido de conciliação com os documentos 

disponíveis e apuração formal das divergências identificadas. 

VI – PELA DIFERENCIAÇÃO ENTRE AUSÊNCIA DE SISTEMA ELETRÔNICO E 
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AUSÊNCIA DE CONTROLE. Não se identifica obrigação federal geral de aquisição de 

software específico, sendo admissíveis meios alternativos idôneos de controle, desde que 

efetivos. 

VII – PELA NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA QUANTO À 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO. A ausência de cobertura securitária não caracteriza 

automaticamente ilegalidade. Sua exigibilidade depende de norma específica ou de 

obrigação válida, sem prejuízo de análise administrativa de riscos e economicidade. 

VIII – PELA NECESSIDADE DE INVESTIGAÇÃO DA SITUAÇÃO DOS 

UNIFORMES ESCOLARES. A ausência de distribuição em 2026, isoladamente 

considerada, não demonstra violação direta da Constituição. É necessário verificar 

eventual lei municipal, obrigação contratual, programa vinculante ou determinação 

específica. 

IX – PELA PRESERVAÇÃO DO CONTRADITÓRIO E DA 

RESPONSABILIZAÇÃO INDIVIDUALIZADA. Os apontamentos fiscalizatórios não 

autorizam presunção automática de improbidade, dano ao erário ou responsabilidade 

pessoal de agentes determinados. 

X – PELA IMPLANTAÇÃO DE PLANO FORMAL DE SANEAMENTO. 

Recomenda-se cronograma administrativo com responsáveis, metas verificáveis, 

documentação comprobatória e acompanhamento pelo Controle Interno. 

XI – PELA VERIFICAÇÃO IMEDIATA DO ESTADO PROCESSUAL PERANTE O 

TCE-SP. A Administração deverá examinar a situação atual do TC-007466.989.26, 

inclusive respostas eventualmente já apresentadas, decisões posteriores e prazos 

processuais. 

XII – PELA OBSERVÂNCIA DA DISTRIBUIÇÃO LEGAL DE COMPETÊNCIAS. 

As medidas deverão ser executadas pelos órgãos administrativos competentes, sem 

atribuição indiscriminada de responsabilidade à Diretoria de Educação ou a qualquer 

agente específico. 

XIII – PELA PROTEÇÃO PRIORITÁRIA DO INTERESSE PÚBLICO. A adoção de 

providências de saneamento deverá conciliar legalidade, eficiência, economicidade, 

segurança, preservação patrimonial e continuidade da política educacional. 

Em conclusão, entende esta Procuradoria Jurídica que os documentos 

examinados revelam deficiências administrativas relevantes, sobretudo nos mecanismos 

de controle e conservação dos materiais escolares, cuja superação constitui obrigação 
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Estado de São Paulo 

FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS 

Procuradoria Jurídica 

institucional da Municipalidade. 

Entretanto, a avaliação da constitucionalidade e legalidade de cada apontamento 

deve observar sua natureza, o dispositivo normativo efetivamente aplicável e a prova 

disponível. 

Não é juridicamente adequado transformar toda recomendação técnica em 

obrigação legal autônoma, nem presumir dano ao erário, improbidade ou 

responsabilidade pessoal pela simples existência de falhas administrativas. 

De igual modo, não é juridicamente admissível manter, de forma injustificada, 

situações de risco ou deficiências persistentes que comprometam a guarda dos bens 

públicos e a efetividade da política educacional. 

A solução juridicamente apropriada consiste no reconhecimento das obrigações 

normativas efetivamente incidentes, no saneamento documentado das falhas, na adoção 

de medidas preventivas e na apresentação ao TCE-SP de informações consistentes, 

proporcionais e verificáveis. 

Recomenda-se o encaminhamento deste parecer ao Gabinete do Prefeito 

Municipal, à Diretoria de Educação, à área de Administração, à Diretoria de Finanças e 

Tributação, à Diretoria de Obras e Serviços Urbanos e ao Controle Interno, para 

conhecimento e providências dentro das respectivas competências legais. 

Era o que havia a esta Procuradoria Jurídica, individualizada na pessoa de seu 

Advogado Público integrante, opinar, smj, sobre o tema proposto, dentro de seus 

parâmetros de competência (art. 10, da Lei Complementar n.º 3.663/2017). 

Destaque-se ainda que o presente parecer não gera vinculação ao Órgão e/ou 

Autoridade Competentes para a decisão do tema, sendo esta a opinião jurídica, salvo 

melhor julgamento, acerca da questão por este subscritor integrante da Procuradoria 

Jurídica do Município. 

 Solicita-se seja expedida intimação, a cargo do Protocolo Geral, à(ao)pólo 

requerente em questão dos termos da presente decisão inaugural. A chamada da 

Postulante poderá ser por telefone ou por memorando (art. 26, do Código de Posturas 

Municipais), ocasião em que o mesmo será convidado a comparecer com a advertência 

do artigo 27, da Lei n.º 1.935, de 22 de dezembro de 19892, entregando-se cópia do 

presente com recibo nos autos nesta própria (ver acima). 

 
2 Artigo 27) – A chamada será feita por duas vezes, com intervalo de cinco dias e se, decorridos dez dias após a 
última chamada, o interessado não comparecer, será o processo arquivado por abandono. 
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Estado de São Paulo 

FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS 

Procuradoria Jurídica 

Dispensada a publicação no átrio oficial nos termos do artigo 31, da Lei n.º 1.935, 

de 22 de dezembro de 1989. Intimem-se os demais interessados. Junte-se aos autos o 

presente parecer jurídico. 

Termos em que, digitado este parecer em 34 laudas, devidamente assinadas, 

submete-o à douta análise de Vossa(s) Senhoria(s). 

Miguelópolis – SP, 08 de outubro de 2026. 

 

ULYSSES BUENO DE OLIVEIRA JÚNIOR 

Procurador Público do Município 

OAB/SP n.º 235.457 

Matrícula n.º 1.991 

 

Parecer Jurídico n. 63/2026 

Interessado: Gabinete do Prefeito Municipal de Miguelópolis – SP. 

Órgãos envolvidos: Diretoria de Educação; Diretoria de Governo e Administração; Diretoria de 

Finanças e Tributação; responsáveis pelo almoxarifado e pelas unidades escolares; Controle 

Interno Municipal. 

Assunto: Exame da legalidade e constitucionalidade das situações constatadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo na IV Fiscalização Ordenada de 2026 – Almoxarifado da Educação e 

Uniformes Escolares. Análise da Lei Complementar Municipal nº 3.663/2017, da Constituição Federal, 

da legislação de regência da educação pública, das finanças públicas, das contratações administrativas 

e do controle interno. Providências administrativas corretivas, responsabilidades funcionais e 

preservação do erário. 

Referências: TC-007466.989.26; TC de acompanhamento nº 003777.989.26; Ofício GDUR-17 nº 

24/2026; SEI nº 0017386/2026-36; Relatório da IV Fiscalização Ordenada de 17/08/2026. 

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E EDUCACIONAL. 

MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. IV 

FISCALIZAÇÃO ORDENADA DE 2026. ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO. MATERIAIS DIDÁTICOS 

E ESCOLARES. UNIFORMES. AUSÊNCIA DE CONTROLES FORMAIS DE ESTOQUE, 

INVENTÁRIOS, RASTREABILIDADE, SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES E ROTINAS DE 

FISCALIZAÇÃO. INFILTRAÇÕES, AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE CONTRA 

INCÊNDIO E DEFICIÊNCIAS DE SEGURANÇA. REINCIDÊNCIA DE APONTAMENTOS. ARTS. 37, 

70, 74, 205, 206, 208 E 211 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEIS FEDERAIS Nº 4.320/1964, 

9.394/1996, 14.133/2021 E 14.230/2021. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 3.663/2017. DEVER 

DE PLANEJAMENTO, CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO, EFICIÊNCIA E CONTROLE. DISTINÇÃO 

ENTRE FALHA ADMINISTRATIVA, ILEGALIDADE, DANO AO ERÁRIO E IMPROBIDADE. AUSÊNCIA 

DE DISTRIBUIÇÃO DE UNIFORMES QUE NÃO CARACTERIZA, ISOLADAMENTE, 

INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE SEM IDENTIFICAÇÃO DE DEVER JURÍDICO 

ESPECÍFICO. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL E OBRIGAÇÕES 

ASSUMIDAS. COMPETÊNCIA REGULAMENTAR DO CHEFE DO EXECUTIVO. DESIGNAÇÃO 

FORMAL DE RESPONSÁVEIS. PLANO DE AÇÃO CORRETIVA. CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA 

E RESPONSABILIZAÇÃO INDIVIDUALIZADA. POSSIBILIDADE JURÍDICA E NECESSIDADE 

ADMINISTRATIVA DE SANEAMENTO IMEDIATO DAS DEFICIÊNCIAS, SEM PREJUÍZO DA 

APURAÇÃO DE EVENTUAIS RESPONSABILIDADES. 
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Licitações e Contratos

Aviso de Licitação
Aviso de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº
33/2026 – PROCESSO Nº 52/2026 – EDITAL Nº 44/2026
– O Município de Miguelópolis-SP torna público que realizará
licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a
contratação  de  empresa  especializada  para  a
prestação de serviços de engenharia de segurança e
medicina do trabalho, compreendendo a elaboração,
implantação,  coordenação e assistência técnica ao
desenvolvimento  dos  instrumentos  PGR,  PCMSO,
LTCAT, LIP e PPP, conforme especificações constantes do
Edital e seus anexos. Sessão pública: 23 de outubro de
2026,  às  13h30 ,  a t ravés  da  p lata forma  BLL
(https://bll.org.br/).  Início do prazo para envio das
propostas:  13  de  outubro  de  2026,  às  00h00.  Valor
estimado da contratação:  R$ 60.626,50 (sessenta mil,
seiscentos e vinte e seis reais e cinquenta centavos).  O
Edital  e  seus  anexos  encontram-se  à  disposição  dos
interessados no Setor de Licitações do Município, situado
na Praça Vovó Mariquinha, nº 100, Centro, Miguelópolis/SP,
bem  como  no  sítio  eletrônico  oficial  do  Município
(https://www.miguelopolis.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoe
s/exercicios) e na plataforma BLL. Informações poderão ser
obtidas pelo telefone e e-mail institucionais do Município.
Miguelópolis-SP,  08  de  outubro  de  2026.  JÚLIO
FERREIRA DO CARMO – Prefeito Municipal
...........................................................................................................

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação

O  MUNICÍPIO  DE  MIGUELÓPOLIS,  no  uso  de  suas
atribuições legais, RESOLVE, com fundamento no inciso IV,
do art. 71, da Lei nº 14.133/21, ADJUDICAR o procedimento
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026;
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2026; EDITAL Nº 42/2026,
tipo menor preço unitário, cujo OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  A  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  BORRACHARIA  E  AFINS,  SOB  DEMANDA,
MEDIANTE  SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS,
DESTINADOS  AO  ATENDIMENTO  DAS  NECESSIDADES  DA
FROTA  DO  MUNICÍPIO  DE  MIGUELÓPOLIS/SP.  Empresas
vencedoras valor total: R$ 45.100,00 (quarenta e cinco mil
e  cem  reais):  16.966.371  AGUINALDO  GONÇALVES
MOTTA (16966371000162) com os lotes: 1, 2, 3 no valor
total de R$ 45.100,00 (quarenta e cinco mil e cem reais). A
autoridade municipal,  no uso de suas atribuições legais,
resolve  HOMOLOGAR  o  resultado  dos  trabalhos
apresentados  no  processo  licitatório  acima  especificado.
Ficam  as  licitantes  vencedoras  devidamente  intimadas,
para  que  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
contados de seu recebimento, assine o respectivo Contrato.
Miguelópolis-SP, 08 de outubro de 2026. JÚLIO FERREIRA
DO CARMO – Prefeito Municipal.
...........................................................................................................

https://bll.org.br/
https://www.miguelopolis.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/exercicios
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